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UNIVERSIDADE MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL - USCS 

CONCURSO PÚBLICO PARA AUXILIAR ADMINISTRATIVO I , TÉCNICO DE 

LABORATÓRIO GERAL E CONTADOR  

 

EDITAL 02/2024 

 

A UNIVERSIDADE MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL - USCS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas e o que dispõe a Lei Municipal N. 3.842 de 14 de outubro de 1999, 

com as alterações introduzidas pelas leis Municipais Nº 4033, de 7 de fevereiro de 2002 e nº 

4.834 de 10 de dezembro de 2009 e de conformidade com o processo administrativo GR nº 

009/2024, torna público as inscrições para o CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS para 

ingresso e formação de CADASTRO RESERVA para a função de AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO I , TÉCNICO DE LABORATÓRIO GERAL e CONTADOR .  

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, seus anexos e eventuais retificações, e 

executado, nos termos do que dispõe o subitem 1.3 deste Edital, pelo INSTITUTO DE 

DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL, CULTURAL E ASSISTENCIAL NACIONAL – 

IDECAN.  

1.1.1. Todos os documentos oficiais do concurso – Editais, Comunicados, Avisos, 

Informações etc. – serão disponibilizados no endereço eletrônico do concurso – 

www.idecan.org.br, e o correio eletrônico oficial do concurso será o 

uscsadministrativo@idecan.org.br.  

1.2. Compete à Comissão Especial do Concurso Público, constituída por Portaria municipal, 

o acompanhamento e a fiscalização do processo e da realização do Concurso Público regido 

por este edital.  

1.3. Este concurso público compreenderá as seguintes Fases: 

 

ETAP
A 

FASES CARÁTER EXECUÇÃO 

1ª PROVA OBJETIVA ELIMINATÓRIA E 
CLASSIFICATÓRIA 

 
 

IDECAN 
2ª PROVA PRÁTICA DE INFORMÁTICA 

PARA AUXILIAR ADMINISTRATIVO I 
ELIMINATÓRIA E 

CLASSIFICATÓRIA 

 

1.3.1. A realização da 1ª e 2ª fases que compõem este concurso são de responsabilidade 

técnica e operacional do IDECAN, conforme disposto no subitem 1.3 deste edital, respeitadas 

as normas deste Edital, seus anexos, eventuais retificações e dos editais de convocação a 

serem publicados. 

1.4. As provas objetivas serão aplicadas na cidade de São Caetano do Sul-SP, podendo ser 

utilizadas, também, cidades circunvizinhas, por força de possível indisponibilidade de locais 

para alocação dos candidatos inscritos. 

1.5. As áreas de domínio à qual o eventual contratado se vinculará, encontram-se 

relacionados no QUADRO DAS FUNÇÕES.  
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1.6. O Concurso Público tem validade por 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual 

período, a contar da data de sua homologação. Os candidatos aprovados poderão ser 

admitidos para os postos vagos, na categoria de Auxiliar Administrativo I e Técnico de 

Laboratório Geral, ou que se vagarem durante o prazo de validade do concurso, sob o regime 

da C.L.T. 

1.7. A inclusão do candidato na lista de candidatos classificados assegurará, ao mesmo, 

preferência na eventual contratação, obedecidas a ordem de classificação e o prazo de 

validade do concurso e, obedecidas, igualmente, as listas remanescentes de candidatos 

classificados em concursos anteriores, os quais terão prioridade para fins de contratação. 

1.8. O período de validade estabelecido para este Concurso Público não gera obrigatoriedade 

para a Universidade Municipal de São Caetano do Sul – USCS, de aproveitar, neste período, 

todos os candidatos classificados. O aproveitamento dos classificados reger-se-á, 

exclusivamente, pelos procedimentos vigentes na USCS. 

1.9. Em relação aos candidatos classificados e eventualmente convocados para fins de 

contratação, fica a critério da UNIVERSIDADE MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL - 

USCS o estabelecimento do local de trabalho (São Caetano do Sul, São Paulo ou 

Itapetininga). 

1.10. Fica a critério da UNIVERSIDADE MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL – USCS a 

jornada de trabalho a ser cumprida – horário flexível, podendo ser em período diurno e/ou 

noturno, inclusive aos sábados, domingos e feriados, consoante as respectivas atribuições 

do emprego. 

1.11. O horário e o local de trabalho podem ser alterados a qualquer momento, a critério 

exclusivo da UNIVERSIDADE MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL – USCS. 

1.12. A UNIVERSIDADE MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL - USCS reserva-se o 

direito de proceder às admissões em número que atenda ao interesse e às necessidades do 

serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e empregos vagos existentes, durante 

o período de validade do Concurso Público. 

1.13. A aprovação e a classificação final geram para o candidato apenas a expectativa de 

direito à admissão. 

1.14. O cadastro formado por candidatos classificados assegurará aos mesmos, que dele 

fizerem parte, prioridade nas futuras convocações, somente se decorrente da existência de 

vagas para os respectivos empregos, nos termos do presente Edital e no período de sua 

validade. 

1.15. Integram o presente Edital: 

a) Anexo I – Da taxa de inscrição, quadro das áreas, requisitos e atribuições do cargo; 

b) Anexo II – Do formulário de requerimento de isenção de taxa de inscrição;  

c) Anexo III –Do formulário para requerimento de vaga para candidato com deficiência; 

d) Anexo IV- Dos conteúdos programáticos; 

f) Anexo V – Do cronograma de execução previsto.  

1.16. Todos os questionamentos relacionados ao presente concurso deverão ser 

direcionados aos canais de atendimento do IDECAN, disponíveis por chat on-line através do 

endereço eletrônico www.idecan.org.br, por correio eletrônico – 

uscsadministrativo@idecan.org.br ou por telefones nº (61) 3201.6225 e 0800 8782696, de 

segunda a sexta-feira (dias úteis), das 08h às 12h e das 13h às 17h.  

1.17. Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como 

referência o horário oficial de Brasília – DF. 
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2. DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO 

2.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital que rege o concurso 

e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. 

2.1.1. A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e 

condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar 

desconhecimento.  

2.2. O candidato poderá se inscrever para apenas um emprego. 

2.3. No caso de duas ou mais inscrições de um mesmo candidato será considerada a última 

inscrição realizada, com maior número de inscrição realizada pelo candidato, independente 

da data em que o pagamento tenha sido realizado. As demais inscrições serão canceladas 

automaticamente, não havendo ressarcimento do valor pago, ou transferência do valor pago 

para outro candidato ou ainda para inscrição realizada para outro emprego. 

2.3.1. Para realizar a inscrição, o candidato deverá observar o que segue:  

a) acessar a página do próprio concurso no endereço eletrônico www.idecan.org.br;  

b) preencher o requerimento de inscrição que será exibido e, em seguida, enviá-lo de acordo 

com as respectivas instruções;  

c) imprimir o boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição, sendo de inteira 

responsabilidade do candidato a impressão e a guarda do comprovante de pagamento de 

referida taxa.  

2.3.1.2. No ato da inscrição, poderá ser solicitado o upload do documento de identificação, 

sendo este uma condicionante para efetivação da inscrição do candidato. 

2.3.2. É imprescindível o número do CPF do candidato para realização de sua inscrição. O 

candidato que utilizar o número do CPF de terceiro para realizar a sua inscrição, terá a sua 

inscrição cancelada e será eliminado do concurso público a qualquer tempo.  

2.3.3. Após o último dia de inscrição previsto no Anexo V deste edital, não será mais possível 

acessar o formulário de requerimento de inscrição.  

2.4. O boleto bancário gerado para pagamento da taxa de inscrição estará disponível no 

endereço eletrônico www.idecan.org.br, imediatamente após a conclusão do preenchimento 

da ficha de solicitação de inscrição on-line, para impressão e efetivação do pagamento da 

taxa de inscrição.  

2.4.1. O boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição poderá ser reimpresso, no 

máximo, até o primeiro dia útil posterior ao de encerramento das inscrições, quando este 

recurso será retirado do endereço eletrônico www.idecan.org.br, para pagamento ainda nesta 

mesma data.  

2.4.2. O requerimento de inscrição será cancelado caso o pagamento da taxa de inscrição 

não seja efetuado até o último dia previsto no Anexo V deste edital.  

2.4.3. O boleto bancário gerado para pagamento da taxa de inscrição pode ser pago em 

qualquer banco, bem como nas casas lotéricas e nos Correios, obedecendo aos critérios 

estabelecidos nesses correspondentes bancários.  

2.4.4. Não será aceito pagamento do valor da inscrição por depósito em caixa eletrônico, 

transferência ou depósito em conta corrente, cartão de crédito, DOC, cheque, ordem de 

pagamento ou por qualquer outra via que não as especificadas neste Edital. Também não 

será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de 

agendamento ou extrato bancário.  

2.4.5. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias, 

lotéricas e/ou dos Correios na localidade em que se encontra, o candidato deverá antecipar 

o envio da documentação prevista neste Edital (quando for o caso) ou a quitação do 
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documento gerado para pagamento da taxa de inscrição para o primeiro dia útil que antecede 

o feriado ou o evento, podendo ainda realizá-lo por outro meio alternativo válido (pagamento 

do título em caixa eletrônico, Internet Banking, etc.), devendo ser respeitado o prazo limite 

determinado neste Edital.  

2.4.6. Quando da emissão do boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição, o 

candidato tem o dever de conferir todos os seus dados cadastrais e da inscrição nele 

registrados, bem como os dados pertinentes no comprovante de pagamento. As inscrições 

e/ou pagamentos que não forem identificados devido a erro na informação de dados 

ocasionados pelo próprio candidato ou por terceiro no pagamento do referido documento 

gerado para pagamento da taxa de inscrição, não serão aceitos, não cabendo reclamações 

posteriores nesse sentido.  

2.5. Quando do processamento das inscrições, se for verificada a existência de mais de uma 

inscrição realizada e efetivada (por meio de pagamento ou isenção da taxa) por um mesmo 

candidato, será considerada válida e homologada aquela que tiver sido realizada por último, 

sendo esta identificada pela ordem do requerimento realizado através do sistema de 

inscrições on-line do IDECAN.  

2.5.1. As demais inscrições do candidato na situação prevista no subitem 2.5 deste edital, 

serão automaticamente canceladas, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido, 

nem mesmo quanto à restituição do valor pago em duplicidade, uma vez que a realização de 

uma segunda inscrição implica a renúncia à inscrição anterior e à restituição da taxa paga.  

2.6. O IDECAN não se responsabilizará por solicitações de inscrição não recebidas por 

motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das 

linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a 

transferência de dados, sobre os quais não tiver dado causa.  

2.7. O IDECAN a qualquer tempo poderá anular a inscrição, as provas e a posse do candidato, 

desde que verificada falsidade em qualquer declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou 

em informações fornecidas, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

2.8. As inscrições realizadas somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento 

da taxa de inscrição ou do deferimento da solicitação de isenção.  

2.8.1. O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico 

www.idecan.org.br, por meio da página de acompanhamento do concurso, após a 

confirmação da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção 

deste documento.  

2.8.2. O comprovante de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado 

no local de realização das provas.  

2.9. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese 

alguma, salvo no caso de cancelamento do concurso público por conveniência da 

Administração Pública.  

2.10. A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a desistência do candidato.  

2.11. Após a homologação definitiva da inscrição não será aceita, em hipótese alguma, 

solicitação de alteração dos dados contidos na inscrição.  

2.12. É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea, bem como a transferência do 

valor pago a título de taxa para terceiros e/ou outra inscrição, assim como a transferência da 

inscrição para outrem.  

2.13. Não será deferida a solicitação de inscrição que não atender rigorosamente ao 

estabelecido neste Edital.  
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2.14. O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quanto à possibilidade de 

divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como 

aqueles relativos à data de nascimento, notas e desempenho nas provas, entre outros, tendo 

em vista que essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos 

atos atinentes ao concurso, bem como o direito de imagem, para a divulgação do certame de 

forma institucional e comercial por parte do IDECAN.  

2.14.1. Não caberão reclamações posteriores neste sentido, ficando cientes também os 

candidatos de que possivelmente tais informações poderão ser encontradas na internet, 

através dos mecanismos de busca atualmente existentes. 

 

3. DOS PROCEDIMENTOS PARA PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

3.1. Não haverá isenção total ou parcial do pagamento da taxa de inscrição, exceto para os  

candidatos amparados pela Lei Municipal Nº 5.911 de 14 de dezembro de 2020. 

3.2. Estará isento do pagamento da taxa de inscrição deste concurso o(a) candidato(a) que: 

I) 1ª POSSIBILIDADE: Os candidatos que estiverem cadastrados no Programa de Auxílio 

Alimentação, Lei Municipal nº 5.689 de 07 de novembro de 2018; 

II) 2ª POSSIBILIDADE: Os candidatos doadores de medula óssea em entidades 

reconhecidas. 

3.3. A comprovação das condições dispostas no subitem 3.2 deste edital, será realizada por 

meio de envio (upload) da imagem digitalizada dos documentos comprobatórios 

discriminados a seguir: 

I) para comprovação da 1ª POSSIBILIDADE, o candidato deve realizar o envio, cumulativo, 

da imagem dos seguintes documentos: 

a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, 

impresso e assinado, de acordo com o disposto no Anexo II deste edital; 

b) comprovante de inscrição no Programa de Auxílio Alimentação; 

c) documento oficial de identidade, nos termos deste edital, e CPF. 

II) para comprovação da 2ª POSSIBILIDADE, o candidato deve realizar o envio, cumulativo, 

da imagem dos seguintes documentos: 

a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, 

impresso e assinado, de acordo com o disposto no Anexo II deste edital; 

b) declaração emitida por entidade coletora oficial ou credenciada pela União, pelo Estado, 

ou pelo Município, ou que integrar associação de doadores de medula, que comprove que o 

candidato tenha realizado doação no período de 12 (doze) meses anteriores à publicação 

deste edital, contendo o número do cadastro, nome e CPF do doador; e 

c) documento oficial de identidade, nos termos deste edital, e CPF; 

 

3.3.1. O candidato que requerer a isenção com base na 1ª POSSIBILIDADE, deverá, no ato 

da inscrição, informar seus dados pessoais rigorosamente em conformidade com os que 

foram originalmente informados ao órgão de assistência e inclusão, responsável pelo 

cadastramento de famílias e pessoas em referido Programa.  

3.4. Após a solicitação do pedido de isenção, bem como da divulgação dos resultados 

preliminar e definitivo, não será permitido a complementação ou alteração de dados para 

obtenção da isenção, bem como de documentos comprobatórios.  

3.5. A isenção deverá ser solicitada formalmente, por meio de ferramenta on-line 

disponibilizada em link específico, acessível pelo endereço eletrônico www.idecan.org.br, a 
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partir do envio das imagens dos documentos especificados nos itens do subitem 3.3 deste 

edital.  

3.6. Para fins de pedido de isenção de taxa de inscrição, o candidato, além de ter de ser 

amparado por uma das formas previstas no subitem 3.1 deste edital, deverá, 

obrigatoriamente, realizar sua inscrição no período previsto no Anexo V. 

3.6.1. O candidato inscrito após o período constante do subitem 3.6 deste edital não mais 

poderá requerer isenção de sua taxa de inscrição.  

3.7. O candidato inscrito, que deseja requerer a isenção de sua taxa de inscrição, deverá 

acessar o endereço eletrônico www.idecan.org.br, em específico, o link disponível para essa 

solicitação, para formalizar sua solicitação de isenção, por meio do envio das imagens dos 

documentos comprobatórios, durante o período previsto no Anexo V. 

3.8. O simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação da isenção de taxa 

de inscrição no formulário eletrônico de inscrição, não garante ao interessado a isenção de 

pagamento da taxa de inscrição.  

3.9. O envio das documentações previstas no subitem 3.3 deste edital é de responsabilidade 

exclusiva do candidato, não se responsabilizando o IDECAN por qualquer tipo de problema 

que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos 

computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que 

impossibilitem o envio.  

3.9.1. O candidato pode responder, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que 

acarreta sua eliminação do concurso, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do 

artigo 10 do Decreto nº 83.936, de 6 de setembro de 1979, diante da documentação enviada 

para fins de pedido de isenção de taxa de inscrição.  

3.10. Os documentos enviados para fins de pedido de isenção valerão somente para este 

concurso.  

3.10.1. Somente serão aceitas imagens nos seguintes formatos: JPG, JPEG, GIF, PNG ou 

PDF.  

3.10.2. As imagens comprovadamente ilegíveis serão desconsideradas para fins de análise 

e cumprimento das exigências contidas no subitem 3.3 deste edital.  

3.10.3. Serão aceitas imagens com tamanho máximo de até 2 MB cada.  

3.11. O candidato deverá manter aos seus cuidados o original ou a cópia autenticada em 

cartório da documentação constante do subitem 3.3 deste edital. Caso seja solicitado pelo 

IDECAN, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de carta registrada, 

para a confirmação da veracidade das informações.  

3.12. Durante os períodos de que tratam os subitens 3.6, 3.6.1. e 3.7 deste edital, o candidato 

poderá desistir de solicitar a isenção da taxa de inscrição e optar pela impressão do 

documento para pagamento da taxa de inscrição, por meio da página do concurso acessível 

pelo endereço eletrônico www.idecan.org.br. 3.13. Não será concedida isenção de 

pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 

a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 

b) fraudar e/ou falsificar documentação; e/ou 

c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos neste item 3 do edital.  

3.13.1. A declaração falsa, identificada a qualquer tempo, sujeitará o candidato às sanções 

cíveis e criminais previstas na legislação vigente.  

3.14. Não será aceita a solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via postal, 

correio eletrônico ou por qualquer outra forma que não a disposta neste edital.  

3.15. Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo IDECAN.  
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3.16. O candidato que tiver a isenção deferida, mas que já tenha efetivado o pagamento da 

taxa de inscrição, terá sua isenção cancelada.  

3.17. Os resultados preliminar e definitivo da análise dos pedidos de isenção da taxa de 

inscrição serão divulgados de acordo com o cronograma previsto contido no Anexo V deste 

edital.  

3.17.1. Caberá recurso ao indeferimento do pedido de isenção pelo prazo de 2 (dois) dias, a 

contar do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação do resultado preliminar da 

análise dos pedidos, sendo o resultado definitivo divulgado de acordo com o cronograma 

contido no Anexo V deste edital.  

3.18. Os candidatos cujos pedidos permanecerem indeferidos poderão garantir a sua 

inscrição no concurso mediante o pagamento da respectiva taxa, no prazo estabelecido no 

cronograma contido no Anexo V deste edital. 

3.19. O candidato inscrito no período previsto no subitem 3.6 deste edital que não formalizar 

seu pedido de isenção no período previsto, não terá seu pedido concluído e, 

consequentemente, não poderá fazer jus à isenção prevista neste edital.  

 

4. DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

4.1. Às pessoas com deficiência que pretendam concorrer às vagas é assegurado o direito 

de inscrição para as funções docentes oferecidas neste Edital, desde que a deficiência seja 

compatível com as atribuições da função a ser preenchida. 

4.1.1. Sendo a classificação, resultante do processo de avaliação, limitada até o máximo, por 

tipo de função, em 9 (nove) candidatos, não resultará em vagas, na lista de classificação, por 

tipo de função docente, para deficientes, conforme os critérios estabelecidos na legislação 

vigente. 

4.1.2. Às pessoas deficientes é assegurada a participação no Concurso Público em igualdade 

de condições com os demais candidatos. 

4.2. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas na  

legislação própria, participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os 

demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à 

avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota 

mínima exigida para todos os demais candidatos. 

4.3. Para concorrer às vagas destinadas aos candidatos com deficiência, o candidato deverá, 

no ato de inscrição, declarar-se pessoa com deficiência e enviar laudo médico original, 

emitido nos últimos 12 (doze) meses, atestando o nome da doença, a espécie e o grau ou o 

nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente no Código 

Internacional de Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência, juntamente com 

o formulário contido no Anexo III deste Edital, e na forma do subitem 4.4 deste edital. 

4.4. O candidato que queira concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência 

deverá enviar a documentação especificada no subitem 4.3 deste Edital no prazo previsto via 

Área do Candidato, acessível pelo endereço eletrônico www.idecan.org.br. 

4.5. O laudo médico original terá validade somente para este Concurso Público. 

4.6. O candidato com deficiência poderá requerer, no ato de inscrição, tratamento 

diferenciado para os dias de aplicação das provas, indicando as condições de que necessita 

para a sua realização, conforme previsto nos artigos 4º, §§ 1º e 2º, e 7º do Decreto nº 9.508/ 

2018, de acordo com o disposto neste Edital. 
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4.7. O candidato que, no ato de inscrição, declarar-se pessoa com deficiência, se aprovado 

e classificado no concurso público, terá seu nome publicado em lista à parte e, caso obtenha 

classificação necessária, figurará também na lista de classificação geral. 

 

5. DA PERÍCIA MÉDICA PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

5.1. O candidato que se declarar deficiente, caso aprovado e classificado no Concurso, será 

convocado para submeter-se à perícia médica promovida pela Junta Médica Oficial a ser 

designada pela USCS, que verificará sua qualificação como pessoa com deficiência, o grau 

da deficiência e a capacidade para o exercício do respectivo cargo e que terá decisão 

determinativa sobre a qualificação, nos termos do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 

1999, publicado no Diário Oficial da União, de 21 de dezembro de 1999 e alterado pelo 

Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, publicado no Diário Oficial da União, de 3 de 

dezembro de 2004. 

5.2. O candidato mencionado no subitem 5.1 deste edital deverá comparecer à Junta Médica 

Oficial munido de laudo médico original ou de cópia autenticada do laudo que ateste a espécie 

e o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente do CID, 

conforme especificado no Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, publicado no Diário 

Oficial da União, de 21 de dezembro de 1999 e alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de 

dezembro de 2004, publicado no Diário Oficial da União, de 3 de dezembro de 2004, bem 

como à provável causa da deficiência, quando da convocação para este procedimento. 

5.3. A inobservância do disposto nos itens 4 e 5 deste Edital ou o não comparecimento ou a 

reprovação na Junta Médica Oficial acarretará na perda do direito às vagas reservadas aos 

candidatos com deficiência. 

5.4. A conclusão da Junta Médica Oficial referida no subitem 5.1 deste edital, acerca da 

incapacidade do candidato para o adequado exercício do cargo, fará com que ele seja 

eliminado do Concurso. 

5.5. Quando a Junta Médica Oficial concluir pela inaptidão do candidato, havendo recurso, 

constituir-se-á junta médica pericial para nova inspeção. 

5.5.1. A junta médica pericial deverá apresentar o laudo conclusivo no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de realização da nova inspeção. 

5.5.2. Após a conclusão da nova inspeção, em caso de inaptidão, não caberá qualquer 

recurso da decisão proferida pela Junta Médica Oficial referenciada no subitem 5.1 deste 

Edital. 

5.6. O candidato que for qualificado pela Junta Médica Oficial como pessoa com deficiência, 

mas a sua deficiência for considerada, também pela Junta Médica Oficial, incompatível para 

o exercício das atribuições dos cargos, será considerado inapto e, consequentemente, 

eliminado do Concurso, para todos os efeitos. 

5.7. As vagas definidas neste Edital que não forem providas por falta de candidatos com 

deficiência aprovados, ou por reprovação neste certame ou na perícia médica, serão 

preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação por cargo. 

5.8. A convocação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de 

proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de 

vagas reservadas a candidatos com deficiência. 

5.9. O nome do candidato que, no ato da solicitação de inscrição, se declarar com deficiência, 

se não for eliminado do Concurso, será publicado em lista à parte e figurará também na lista 

de classificação geral. 
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5.10. A inobservância do disposto no item 4 deste Edital acarretará a perda do direito ao pleito 

das vagas reservadas. 

5.11. Demais informações a respeito da perícia médica constará de edital de convocação 

específico a ser publicado. 

 

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS INSCRIÇÕES E DO TRATAMENTO 

DIFERENCIADO 

6.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este Edital e certificar-se de 

que preenche todos os requisitos exigidos e concordar com o termo de aceite deste Edital, o 

qual configura aceitação de todas as normas e condições estipuladas. 

6.2. É vedada a inscrição condicional, fora do prazo de inscrições, via postal e (ou) via correio 

eletrônico, ou por qualquer outro meio que não o estabelecido neste Edital. 

6.3. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) 

do candidato. 

6.3.1. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos 

Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos 

Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício 

profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras 

funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteiras 

de trabalho; carteiras de identidade do trabalhador; carteiras nacionais de habilitação 

(somente o modelo com foto), documentos digitais com foto (e-Título, CNH digital, e RG 

digital) apresentados obrigatoriamente nos respectivos aplicativos oficiais. 

6.3.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 

documento de identidade original por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado 

documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido há, no máximo, 30 

(trinta) dias. 

6.3.3. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos 

eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras 

funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 

danificados, que definitivamente não identifiquem o portador do documento; ou documentos 

digitais não citados no subitem 6.3.1 deste Edital e/ou apresentados fora de seus aplicativos 

oficiais. 

6.3.4. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, bem como 

protocolo de documento; 

6.3.5. O candidato que estiver portando documento com prazo de validade expirado poderá 

realizar a prova, sendo, contudo, submetido à identificação especial; 

6.3.6. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de 

identidade original ou boletim de ocorrência, na forma definida neste Edital, não fará as provas 

e será automaticamente excluído do Concurso Público; 

6.3.7. O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir com clareza a 

identificação do candidato e sua assinatura; 

6.4. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo em tempo hábil, de forma que consiga 

obter o respectivo número antes do término do período de inscrição. 

6.5. As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade 

do candidato. 

6.6. Não será permitido pagamento de inscrição mediante depósito ou transferência bancária. 

6.7. É vedada a transferência para terceiros do valor pago da taxa de inscrição. 
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6.8. Os candidatos que necessitarem de qualquer tipo de tratamento diferenciado, sejam 

pessoas com deficiência ou não, para a realização das provas, deverão solicitá-lo no ato de 

inscrição, indicando a necessidade específica na seção referente a Atendimento Especial, e 

comprovar referida necessidade por meio de envio de documentação comprobatória no 

período previsto. 

6.8.1. Para solicitar tratamento diferenciado, o candidato deverá enviar imagem digitalizada 

da documentação que justifique a condição especial solicitada, por meio de sua Área do 

Candidato, acessível pelo endereço eletrônico www.idecan.org.br, no período previsto. 

6.8.2. O envio da documentação prevista no subitem 6.8.1 deste Edital (original ou cópia 

autenticada em cartório) é de responsabilidade exclusiva do candidato. O IDECAN não se 

responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada dessa documentação ao 

seu destino. 

6.8.3. As imagens da documentação comprobatória do pedido de tratamento diferenciado 

(original ou cópia autenticada em cartório) valerão somente para este Concurso. 

6.9. A candidata que tiver necessidade de amamentar seu(s) filho(s) de até 6 (seis) meses 

durante a realização das provas objetivas ou etapas avaliativas do Concurso, amparada pela 

Lei Federal nº 13.872/2019, deverá levar um acompanhante, que ficará em sala reservada 

para essa finalidade, e será o responsável pela guarda da criança durante todo o tempo 

necessário. A candidata sem acompanhante não fará as provas. 

6.9.1. Terá o direito previsto no subitem 8.9 deste Edital a mãe cujo filho tiver até 6 (seis)  

meses de idade no dia da realização das provas objetivas ou etapas avaliativas do 

Concurso. 

6.9.2. A prova da idade será feita mediante o envio da imagem da respectiva certidão de 

nascimento, de acordo com o disposto no subitem 6.8.1 deste Edital. 

6.9.2.1. Caso a criança ainda não tenha nascido, a imagem da certidão de nascimento poderá 

ser substituída por imagem do documento emitido pelo médico obstetra, com o respectivo 

CRM, que ateste a data provável do nascimento. 

6.9.3. A mãe terá o direito de proceder a amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, 

por até 30 (trinta) minutos, por filho. 

6.9.3.1. Durante o período de amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança 

e uma fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que 

tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata. 

6.9.4. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova 

objetiva ou etapa avaliativa, em igual período. 

6.9.4.1. Caso a candidata utilize mais de uma hora para amamentar, será concedida, no 

máximo, 1 (uma) hora de compensação. 

6.10. Portadores de doença infectocontagiosa que não a tiverem comunicado ao IDECAN no 

prazo previsto, por inexistir a doença no período de inscrição, deverão fazê-lo via correio 

eletronicoatendimento.concurso@idecan.org.br tão logo a condição seja diagnosticada. Os 

candidatos nesta situação, quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal 

no portão de entrada, munidos de laudo médico, tendo direito a atendimento especial. 

6.11. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais 

durante as provas, aqueles que, por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, 

pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão comunicar essa condição ao 

IDECAN no ato de inscrição, de acordo com o disposto no subitem 6.8.1 deste Edital. 
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6.11.1. Em nome da segurança do processo, a regra do subitem 6.11 acima também se aplica 

a candidatos com deficiências auditivas que utilizem aparelho auricular, bem como outros 

aparelhos diversos por motivos de saúde, tais como: medidor de glicemia, sondas, etc. 

6.11.2. No caso de descumprimento deste procedimento ou se for verificada má-fé no uso 

dos referidos aparelhos, os candidatos poderão ser eliminados do certame. 

6.12. O(A) candidato(a) transexual ou travesti que desejar ser tratado(a) pelo nome social, 

nos termos do Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, durante a realização das 

fases deste Concurso, deverá, no ato de sua inscrição, informar o nome e o sobrenome pelos 

quais deseja ser tratado(a). 

6.12.1. O(A) candidato(a) que optar pela utilização do nome social no Concurso, deverá 

enviar, ainda, a imagem legível do registro civil ou documento de identidade em que conste 

o prenome (“nome social”), na forma do subitem 6.8.1 deste Edital e no prazo previsto. 6.12.2. 

As publicações referentes aos(às) candidatos(as) transexuais e travestis serão realizadas de 

acordo com o nome e o gênero constantes no registro civil. 

6.13. O candidato que não solicitar tratamento diferenciado na forma determinada neste   

Edital, de acordo com a sua condição, não a terá atendida sob qualquer alegação, exceto 

nos casos previstos no subitem 6.10 acima. 

6.14. Os resultados preliminar e definitivo dos candidatos que tiveram o seu atendimento 

especial deferido serão divulgados no endereço eletronico www.idecan.org.br. 

6.14.1. O candidato disporá de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de divulgação da relação 

preliminar citada no subitem 6.14 acima, para apresentar recurso contra o indeferimento por 

meio de sua Área para Candidato, restringindo-se apenas a assuntos relacionados ao 

atendimento especial, conforme instruções contidas nessa mesma publicação. Após esse 

período, não serão aceitos pedidos de revisão. 

6.15. Os candidatos que não fizerem a solicitação de tratamento diferenciado até o término 

das inscrições, seja qual for o motivo alegado, não terão a condição atendida. 

6.16. A solicitação de tratamento diferenciado será atendida obedecendo a critérios de 

viabilidade e de razoabilidade, e prévia comunicação nos prazos ora estipulados. 

 

7. PRIMEIRA FASE: DA PROVA OBJETIVA  

7.1. A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será composta por questões de 

múltipla escolha e abrangerá os objetos de avaliação constantes do Anexo IV deste Edital.  

7.2. Cada prova objetiva de múltipla escolha será constituída por questões de múltipla escolha 

com comandos que deverão ser respeitados. Cada questão de múltipla escolha será 

elaborada contendo 05 (cinco) alternativas (A, B, C,D e E) e uma única opção correta.  

7.3. Haverá, na folha de respostas, para cada questão da prova objetiva, 5(cinco) campos de 

marcação: A, B, C, D e E. Para obter pontuação na questão da prova objetiva, o candidato 

deverá marcar um, e somente um, dos cinco campos da folha de respostas.  

7.4. O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para a folha de respostas, 

que será o único documento válido para a correção da prova.  

7.5. O IDECAN divulgará a imagem da folha de respostas dos candidatos que realizaram a 

prova objetiva, no endereço eletrônico www.idecan.org.br, juntamente com a divulgação do 

resultado preliminar da prova objetiva.  

7.5.1. A referida imagem ficará disponível durante o prazo de recurso contra o resultado 

preliminar desta Fase.  

7.5.2. Após o prazo determinado no subitem 7.5.1 deste edital, não serão aceitos pedidos de 

disponibilização da imagem da folha de respostas.  
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7.6. Será aplicada prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, abrangendo os 

objetos de avaliação constantes do Anexo IV deste Edital, conforme o quadro a seguir 

disposto: 

 

ÁREA DE 
CONHECIMENTO 

DISCIPLINA Nº DE 
QUESTÕES 

PESO TOTAL DE 
PONTOS 

PERFIL PARA 
APROVAÇÃO 

Conhecimentos Gerais Língua Portuguesa 20  
 
 
 

2,0 

20,0 50% (cinquenta 

por cento) do 

total de pontos, 

não podendo 

obter nota igual 

a 0,00 (zero) 

em qualquer 

uma das 

disciplinas. 

Atualidades 05 10,0 

Conhecimentos de Informática 10 20,0 

Conhecimentos 
Específicos 

Conhecimentos Específicos do 

Cargo 

15 20,0 

TOTAL 50 - 100,0  

 

7.7. Todos os candidatos terão suas provas objetivas corrigidas por meio de processamento 

eletrônico.  

7.8. A nota em cada questão da prova objetiva, feita com base nas marcações da folha de 

respostas, será igual a: 2,0 ponto, para questões da Área de Conhecimentos Gerais, e 2,00 

pontos, para questões da Área de Conhecimentos Específicos, caso a resposta do candidato 

esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo publicado; 0,00 ponto, caso a 

resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo publicado; 0,00 

ponto, caso não haja marcação ou haja marcação de mais de uma opção. 7.9. A nota da 

prova objetiva será igual à soma dos pontos obtidos a partir da multiplicação da quantidade 

de questões acertadas e seus respectivos pesos, de acordo com o subitem 7.6 deste edital.  

7.10. Será considerado aprovado na Prova Objetiva deste concurso o candidato que obtiver, 

no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de aproveitamento da pontuação máxima da prova e 

não podendo obter nota igual a 0,00 (zero) em qualquer uma das disciplinas.  

7.11. Será reprovado na prova objetiva e eliminado do concurso público o candidato que se 

enquadrar em pelo menos um dos itens a seguir: 

a) obtiver nota inferior a 50% (cinquenta por cento) do total de pontos da Prova Objetiva; ou 

b) obtiver nota igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do total de pontos da Prova 

Objetiva, porém obtiver 0 (zero) em qualquer uma das disciplinas que compõe a prova 

objetiva; 

c) obtiver nota igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do total de pontos da Prova 

Objetiva, porém ficar classificado fora do quantitativo de convocação determinado para a 

próxima fase do concurso, nos termos dispostos neste edital.  

7.11.1. O candidato eliminado na forma do subitem 7.11 deste edital não terá classificação 

alguma no concurso público.  

7.11.2. Os candidatos não eliminados serão ordenados de acordo com os valores 

decrescentes das notas finais na prova objetiva.  
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7.12. O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, 

que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste Edital e 

na própria folha de respostas. 

7.12.1. O preenchimento da folha de respostas inclui a obrigatoriedade, por parte do 

candidato, de identificar o seu tipo de caderno de prova, em local específico para tanto, caso 

conste do caderno de prova essa identificação e a seja exigida na folha de respostas, 

recebidos pelo candidato.  

7.12.2. A não identificação na folha de respostas, pelo candidato, do seu tipo de caderno de 

prova acarretará nota final igual a 0,00 (zero).  

7.12.3. Não serão aceitas manifestações posteriores, inclusive recursais, quanto ao não 

cumprimento da obrigatoriedade de identificação do tipo de caderno de prova, no sentido de 

reverter a nota final igual a 0,00 (zero) já deferida.  

7.13. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato. 

7.13.1. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu 

nome, seu número de inscrição e o número de seu documento de identidade.  

7.14. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais 

de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível, 

ou campo de marcação não preenchido integralmente.  

7.14.1. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas, pois 

qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do 

candidato, que deverá, ainda, obrigatoriamente, ao término da prova, devolver ao fiscal o 

caderno de prova e a folha de respostas, devidamente assinada no local indicado.  

7.14.2. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações 

feitas incorretamente na folha de respostas.  

7.14.3. Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras 

pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado tratamento diferenciado para esse 

fim. Nesse caso, se necessário, o candidato será acompanhado por um fiscal do IDECAN 

devidamente treinado.  

7.14.4. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, ou, de qualquer modo, 

danificar a sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da 

impossibilidade de realização da leitura óptica.  

7.14.5. A instituição organizadora poderá aplicar mecanismos de segurança utilizando a foto 

do candidato. Na hipótese do uso da foto, o mesmo deverá confirmar se a foto é sua ou não, 

assinalando o quadro correspondente à tal informação no cartão resposta que será 

apresentado. A não marcação, poderá ocasionar a eliminação do candidato. 

7.14.6. É de exclusiva responsabilidade do candidato a veracidade da foto. 

7.14.7. Em caso de divergência da foto do candidato, poderá ser utilizado outros mecanismos 

de segurança como assinatura, frase de segurança, entre outros, que estarão apostos no 

cartão resposta. Sendo relatado em ata a inconformidade da foto e do cartão do candidato.  

7.15. O candidato, ao término da realização de sua prova objetiva, deverá, obrigatoriamente, 

devolver ao fiscal o caderno de prova e a folha de respostas devidamente assinada no local 

indicado e identificada quanto ao seu tipo de caderno de prova, caso exista tipo de prova 

informado no caderno de prova recebido (identificação em local específico, conforme 

orientação contida na própria folha de respostas).  

7.15.1. A não devolução pelo candidato do caderno de prova e da folha de respostas ao fiscal, 

devidamente identificada quanto ao tipo de caderno de prova e assinada, conforme subitem 

7.15 deste edital, acarretará eliminação sumária do candidato no concurso. 
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8. DA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA  

8.1. A prova objetiva será realizada no município de São Caetano do Sul, no Estado de São 

Paulo, com duração de 4h (quatro horas) para realização, no turno da manhã e com data 

inicialmente prevista conforme a seguir especificado: 

 

CARGO DATA  TURNO/HORÁRIO 

Auxiliar Administrativo I 
Técnico de Laboratório Geral 

CONTADOR 

 
28/04/2024 

MANHÃ 08h00min às 12h00min 
(Horário oficial de Brasília-DF) 

 

8.2. Os locais de realização das provas objetivas, para os quais deverão se dirigir os 

candidatos, serão divulgados na data constante do Anexo V deste edital, no endereço 

eletrônico www.idecan.org.br.  

8.3. O candidato que, eventualmente, necessitar apresentar qualquer observação relevante, 

poderá fazê-la no termo de ocorrência existente na sala de provas em posse dos fiscais de 

sala.  

8.4. O caderno de prova contém informações pertinentes ao concurso, devendo o candidato 

ler atentamente as instruções.  

8.5. Ao terminar a conferência do caderno de prova, caso ele esteja incompleto ou apresente 

defeito, o candidato deverá solicitar ao fiscal de sala que o substitua, não cabendo 

reclamações posteriores neste sentido. O candidato deverá verificar, ainda, se o cargo em 

que se inscreveu se encontra devidamente identificado no caderno de provas na parte 

superior esquerda da folha de número dois.  

8.6. No dia da realização da prova, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 

aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes aos seus 

conteúdos e/ou aos critérios de avaliação, sendo que é dever do candidato estar ciente das 

normas contidas neste edital.  

8.7. No caso de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em 

razão de falha de impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, o IDECAN tem 

a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado 

eletronicamente, o que será registrado em ata de sala e de coordenação.  

8.8. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova objetiva 

com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos do horário fixado para o seu início, 

munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, produzida em material transparente e 

de ponta grossa, do Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI) e de documento de identidade 

original (nos moldes previstos no subitem 8.14 deste edital).  

8.9. Poderá ocorrer inclusão de candidato que apresente documento que demonstre a 

regularidade de sua inscrição. A inclusão terá caráter condicional e será, posteriormente, 

averiguada pelo IDECAN a fim de se confirmar a sua pertinência. Constatada a 

improcedência da inscrição, esta será automaticamente cancelada, sendo considerados 

nulos todos os atos dela decorrentes, ainda que o candidato obtenha aprovação nas provas. 

8.10. No horário fixado para o início das provas, conforme estabelecido neste Edital, os 

portões da unidade serão fechados pelo Coordenador da Unidade, em estrita observância do 

horário oficial de Brasília-DF, não sendo admitidos quaisquer candidatos retardatários. O 

procedimento de fechamento dos portões será registrado em ata, sendo colhida a assinatura 
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do porteiro e do próprio Coordenador da unidade, assim como de dois candidatos, 

testemunhas do fato.  

8.11. Antes do horário de início das provas, o responsável na unidade pela aplicação 

requisitará a presença de dois candidatos que, juntamente com dois integrantes da equipe de 

aplicação das provas, presenciarão a abertura da embalagem de segurança onde estarão 

acondicionados os instrumentos de avaliação (envelopes de segurança lacrados com os 

cadernos de provas, folhas de respostas, folhas de textos definitivos, entre outros 

instrumentos). Será lavrada ata desse fato, que será assinada pelos presentes, 

testemunhando que o material se encontrava devidamente lacrado e com seu sigilo 

preservado.  

8.12. Durante a realização das provas, a partir do ingresso do candidato na sala de provas, 

será adotado o procedimento de identificação civil dos candidatos mediante verificação do 

documento de identidade, da coleta da assinatura, entre outros procedimentos, de acordo 

com orientações do fiscal de sala.  

8.12.1. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, todos os 

candidatos deverão se submeter à identificação datiloscópica, bem como a outros 

procedimentos de segurança, se julgados necessários pela Organizadora, no dia de 

realização das provas. Poderá ainda ser solicitada, em momento posterior à aplicação da 

prova objetiva, nova identificação datiloscópica, excepcionalmente, a critério da Comissão 

Especial do Concurso Público.  

8.12.2. Caso o candidato esteja impedido fisicamente de colher a impressão digital do polegar 

direito, deverá ser colhida a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo registrado o 

fato no Termo de Ocorrência.  

8.13. Não será aplicada prova objetiva, em hipótese alguma, em local, data ou horário 

diferentes dos predeterminados neste edital ou em comunicado.  

8.13.1. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o 

horário fixado para o seu início, sendo eliminado o candidato considerado ausente na 

aplicação. 

8.14. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 

documento de identidade original por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado 

documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido há, no máximo, 30 

(trinta) dias, sendo submetido, ainda, à identificação especial que consistirá na coleta de 

assinatura e registro fotográfico.  

8.15. O candidato que estiver portando documento com prazo de validade expirado poderá 

realizar a prova, sendo, contudo, submetido à identificação especial.  

8.16. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de 

identidade original ou boletim de ocorrência, na forma definida neste edital, não fará a prova 

objetiva e será automaticamente eliminado do concurso público.  

8.17. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os 

candidatos nem a utilização de calculadoras e/ou similares, livros, anotações, impressos ou 

qualquer outro material de consulta, bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros 

ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, 

lapiseira, grafite, caneta esferográfica de material não transparente e que não seja de tinta 

preta ou azul, marca texto, borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.  

8.18. Especificamente, não será permitido o candidato ingressar na sala de provas sem o 

devido recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone 

celular, walkman, agenda eletrônica, wearable tech, notebook, palmtop, Ipod, Ipad, tablets, 
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smartphones, MP3, MP4, receptor, gravador, câmera fotográfica, controle de alarme de carro, 

relógio de qualquer modelo, etc., o que não acarreta qualquer responsabilidade do IDECAN 

sobre tais equipamentos.  

8.19. No caso de o candidato ser surpreendido portando os aparelhos eletrônicos citados ou 

outros semelhantes, será lavrado no Termo de Ocorrência o fato ocorrido e será ele eliminado 

automaticamente no certame.  

8.19.1. Para evitar qualquer situação nesse sentido, o candidato deverá evitar portar no 

ingresso ao local de provas quaisquer equipamentos acima relacionados.  

8.20. Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos deverão recolher 

todos os equipamentos eletrônicos e/ou materiais não permitidos, inclusive carteira com 

documentos e valores em dinheiro (cédulas e moedas), em envelope de segurança não 

reutilizável, fornecido pelo fiscal de aplicação.  

8.20.1. Durante a realização das provas, o envelope de segurança com os equipamentos e 

materiais não permitidos, devidamente lacrado, deverá permanecer embaixo ou ao lado da 

carteira/cadeira utilizada pelo candidato, devendo permanecer lacrado durante toda a 

realização da prova e somente poderá ser aberto no ambiente externo do local de provas. 

8.21. Bolsas, mochilas e outros pertences dos candidatos deverão igualmente permanecer 

ao lado ou embaixo da carteira/cadeira do candidato. Todos os materiais de estudo deverão 

ser devidamente guardados antes do início da prova, não podendo estar de posse do 

candidato quando do uso de sanitários, durante o tempo de realização da prova, sob pena de 

eliminação.  

8.22. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. 

Assim, ainda que o candidato tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a 

saída do local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos.  

8.23. Para a segurança de todos os envolvidos no concurso, é recomendável que os 

candidatos não portem arma de fogo no dia de realização das provas. Caso, contudo, 

verifique-se tal situação, o candidato será encaminhado à Coordenação da Unidade, onde 

deverá entregar a arma para guarda devidamente identificada, mediante preenchimento de 

termo de acautelamento de arma de fogo, onde preencherá os dados relativos ao armamento.  

8.24. Eventualmente, caso o candidato opte por não entregar sua arma de fogo para guarda 

devidamente identificada na Coordenação da Unidade, assumirá a responsabilidade pela 

situação, devendo guardar sua arma em invólucro lhe entregue exclusivamente para tanto, o 

qual deverá ser mantido sob sua carteira durante toda a execução de sua prova.  

8.24.1. O candidato que optar por esse tipo de guarda não poderá transitar com sua arma, 

mesmo estando acondicionada em invólucro próprio para tanto.  

8.25. Não será permitida, durante a realização da prova, a utilização pelo candidato de óculos 

escuros (exceto para correção visual ou fotofobia, desde que previamente declarado no ato 

de inscrição como condição especial para realização da prova, ou quaisquer acessórios de 

chapelaria.  

8.26. É garantida a liberdade religiosa a todos os candidatos. Todavia, em razão dos 

procedimentos de segurança previstos neste Edital, previamente ao início da prova, aos que 

trajarem vestimentas que restrinjam a visualização das orelhas ou da parte superior da 

cabeça será solicitado que dirijam ao local a ser indicado pela Coordenação do IDECAN, no 

qual, com a devida reserva, passarão por procedimento de vistoria por fiscais de sexo 

masculino ou feminino, conforme o caso, de modo a respeitar a intimidade do candidato e 

garantir a necessária segurança na aplicação das provas, sendo o fato registrado em ata. 
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8.26.1. Excepcionalmente, por razões de segurança, caso seja estritamente necessário novo 

procedimento de vistoria, conforme o descrito, esse poderá ser realizado.  

8.27. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, no dia de realização 

das provas: 

a) não será permitida a permanência de acompanhante do candidato (exceto para o caso 

previsto neste edital) ou pessoas estranhas ao processo nas dependências do local onde 

forem aplicadas as provas; 

b) os candidatos poderão ser submetidos a detectores de metais.  

8.28. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum destes 

candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado pelos 2 (dois) 

outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da unidade de provas.  

8.29. Não haverá na sala de provas marcador de tempo individual, uma vez que o tempo de 

início e término da prova será determinado pelo Coordenador da Unidade de aplicação, 

conforme estabelecido no subitem 8.1 deste edital, dando tratamento isonômico a todos os 

candidatos presentes a partir do uso de um marcador de tempo de prova fixado em quadro, 

de visualização por todos os presentes.  

8.30. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas após o decurso 

de 03 (três) horas do horário de início das provas.  

8.31. O candidato, também, somente poderá se retirar da sala de aplicação de provas a partir 

dos 60 (sessenta) minutos do horário de início das provas.  

8.31.1. O candidato, diante da necessidade de ausentar-se da sala de aplicação de prova em 

tempo inferior ao previsto no subitem 8.31 deste edital, deverá manifestar sua solicitação ao 

Fiscal de sala, que a analisará para fins de atendimento.  

8.32. Em hipótese alguma o candidato levará consigo o caderno de prova.  

8.33. O fiscal de sala orientará os candidatos quando do início das provas que o único 

documento que deverá permanecer sobre a carteira será o documento de identidade original, 

de modo a facilitar a identificação dos candidatos para a distribuição de suas respectivas 

folhas de respostas.  

8.34. Ao término de sua prova, o candidato deverá aguardar o recolhimento de seu material 

pelo fiscal, bem como a conferência de seus dados, podendo retirar-se da sala de provas 

somente após a autorização.  

8.34.1. O candidato deverá, obrigatoriamente, devolver ao fiscal os documentos que serão 

utilizados para correção de suas respostas, devidamente preenchidos.  

8.35. Terá sua prova anulada, também, e será eliminado do concurso público, garantido o 

direito ao contraditório e à ampla defesa, o candidato que durante a realização da prova 

objetiva: 

a) retirar-se do recinto da prova, durante sua realização, sem a devida autorização; 

b) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da prova; 

c) usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização; 

d) utilizar-se de qualquer material de porte ou utilização proibida, nos termos dos subitens 

que compõem este edital, e/ou que se comunicar com outro candidato; 

e) faltar com a devida cortesia para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, 

com as autoridades presentes e/ou com os candidatos demais; 

f) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer meio (cópia de 

gabarito); 

g) descumprir as instruções contidas no caderno de prova e/ou na folha de respostas; 
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h) recusar-se a entregar o caderno de prova e/ou a folha de respostas ao término do tempo 

destinado à realização da prova; 

i) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o caderno de prova e/ou a folha de 

respostas; 

j) não permitir a coleta de sua assinatura ou não atender ao procedimento descrito no subitem 

8.12 deste edital; 

k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 

indevido; 

l) for surpreendido portando ou fazendo uso de aparelho celular e/ou quaisquer aparelhos 

eletrônicos durante a realização das provas, mesmo que o aparelho esteja desligado; 

m) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 

terceiros em qualquer Fase do concurso público; 

n) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente; 

o) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos; 

p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal; 

q) recusar-se a transcrever o texto apresentado durante a aplicação das provas para posterior 

exame grafológico, quando houver; 

r) caso o seu telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico entre em funcionamento, 

mesmo sem a sua interferência direta, durante a realização das provas.  

8.36. Caso aconteça algo atípico no dia de realização da prova, será verificado o incidente, e 

caso seja constatado que não houve intenção de burlar o Edital o candidato será mantido no 

concurso.  

8.37. No dia de realização das provas, o IDECAN poderá submeter os candidatos, quantas 

vezes forem necessárias, ao sistema de detecção de metais, seja nas salas, corredores e 

banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato está portando 

material não permitido.  

8.38. Ao término da prova o candidato deverá se retirar do recinto de aplicação, não lhe sendo 

mais permitido o ingresso nos sanitários.  

8.39. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico 

ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão 

anuladas e ele será automaticamente eliminado no concurso público, garantindo-lhe o direito 

ao contraditório e à ampla defesa.  

8.40. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das 

provas em virtude do afastamento de candidato da sala de provas. 

8.41. Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências 

do local de aplicação. 

 

9. DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS  

9.1. Os conteúdos programáticos estão disponibilizados no Anexo I deste edital.  

9.2. Os conteúdos relacionados no Anexo IV poderão ser pesquisados em qualquer 

bibliografia sobre o assunto.  

9.3. As novas regras ortográficas implementadas pelo Acordo Ortográfico da Língua 

Portuguesa, promulgado pelo Decreto nº 6.583, 29 de setembro de 2008, serão utilizadas nos 

enunciados e/ou alternativas de respostas dos itens das provas, sendo também o 

conhecimento destas novas regras exigido para sua resolução.  

9.4. O IDECAN não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras 

publicações referentes a este concurso público, no que tange ao conteúdo programático. 9.5. 
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As questões da prova objetiva poderão avaliar habilidades que vão além de mero 

conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e 

avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio.  

9.6. Cada questão da prova objetiva poderá contemplar mais de uma habilidade e 

conhecimentos relativos a mais de uma área de conhecimento.  

9.7. As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste 

edital serão objeto de avaliação, ainda que não contempladas expressamente nos conteúdos 

dispostos do Anexo IV deste edital.  

9.8. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as 

alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão objeto de 

avaliação. 

 

10. DO GABARITO, DO RESULTADO E DOS RECURSOS INERENTES À PROVA 

OBJETIVA  

10.1. Os gabaritos preliminar e definitivo da prova objetiva serão divulgados no endereço 

eletrônico www.idecan.org.br, na data provável constante do cronograma contido no Anexo 

V deste edital, a partir das 17h.  

10.2. No mesmo dia de divulgação do gabarito preliminar da prova objetiva, será 

disponibilizado, também, no mesmo endereço eletrônico, os cadernos de prova, os quais 

permanecerão disponíveis por todo o período de recurso.  

10.3. Os resultados preliminar e definitivo da prova objetiva serão divulgados no endereço 

eletrônico www.idecan.org.br, na data prevista no Anexo V deste edital.  

10.4. Juntamente com a divulgação do resultado preliminar, será disponibilizado o espelho 

da Folha de Respostas, para fins de validação da pontuação constante de referido resultado.  

10.5. O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito preliminar da prova objetiva 

e/ou o resultado preliminar, supracitados, disporá de 2 (dois) dias para fazê-lo, a contar da 

data de referidas divulgações.  

10.6. Para recorrer, o candidato deverá acessar sua Área para Candidato no concurso, por 

meio do endereço eletrônico www.idecan.org.br, utilizar a ferramenta Recurso On-Line e 

seguir as instruções nesta contida.  

10.7. Todos os recursos serão analisados e as respostas serão divulgadas por meio de 

resposta individual disponibilizada na Área para Candidato recorrente, acessível através do 

endereço eletrônico www.idecan.org.br.  

10.8. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso 

inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.  

10.9. O recurso deverá ser individual, por questão, com a indicação daquilo em que o 

candidato se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando as alegações 

com citações de artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc., e, 

ainda, a exposição de motivos e argumentos com fundamentações circunstanciadas. 

10.10. O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra 

ou marca que o identifique, sob pena de ser preliminarmente indeferido.  

10.11. Se do exame dos recursos contra o gabarito preliminar da prova objetiva resultar 

anulação de questão integrante de prova, a pontuação correspondente a essa questão será 

atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.  

10.12. Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de 

questão integrante de prova, essa alteração valerá para todos os candidatos, 

independentemente de terem recorrido.  
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10.13. Não será aceito recurso via postal, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo, ou 

por qualquer outro meio que não o determinado neste edital.  

10.14. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de 

recursos, recurso contra gabarito oficial definitivo e/ou recurso contra resultado definitivo. 

10.15. A decisão da Banca Examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância 

para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 

administrativos adicionais.  

10.16. Recurso cujo teor desrespeite a Banca será preliminarmente indeferido. 

 

11. DA 2ª FASE: PROVA PRÁTICA PARA AUXILIAR ADMINISTRATIVO I 

11.1. As provas práticas serão de caráter eliminatório e classificatório e serão avaliadas na 

escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

11.2. A prova prática tem como objetivo avaliar a experiência e os conhecimentos práticos 

e/ou específicos do candidato, para o desempenho das atribuições inerentes ao exercício do 

emprego pretendido. 

11.3. Será considerado habilitado nas provas práticas o candidato que obtiver a pontuação 

média final igual ou superior a 50,00 (cinquenta) pontos, e concomitantemente, estiverem 

dentro da quantidade de vagas de cadastro reserva explicitadas neste edital. 

11.4. O candidato não habilitado na prova prática será eliminado do Concurso Público. 

11.5. As provas práticas serão realizadas com base nos instrumentos identificados abaixo: 

● Descrição da Prova: Prova Prática de Conhecimentos de Informática: Pacote Office 

(Word e Excel); 

● Duração da Prova: 20 (vinte) minutos; 

● Pontuação da Prova: digitação de um texto no Word; Valor: até 60 (sessenta) pontos 

para a digitação integral do texto e dedução de 1 (um) ponto por erro de digitação, 

formatação; Valor: até 15 (quinze) pontos para a formatação integral e dedução de 

0,5 (meio) ponto por erro de formatação, Inserção de Tabela e fórmulas; Valor: até 20 

(vinte) pontos para inserção da tabela no texto e realização das fórmulas propostas 

com dedução de 1 (um) ponto por erro de digitação, inserção, formatação da tabela 

no texto e/ou realização das fórmulas; Salvar; Valor: até 05 (cinco) pontos (os pontos 

apenas serão atribuídos aos candidatos que seguirem corretamente o descrito para o 

salvamento do arquivo). 

 

12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE DO CONCURSO 

12.1. São critérios de desempate, sucessivamente: 

a) Maior idade; 

12.2. Para fins de Classificação Final: 

a) Maior idade; 

b)  Maior nota na Prova Objetiva; 

c) Sorteio público. 

12.3. A Classificação Final, por tipo de função para qual o candidato se inscreveu, será a 

soma dos pontos atribuídos às provas, considerada a hipótese de que os candidatos que dela 

farão parte tenham obtido notas que os permitam fazer parte da classificação final. 

 

13.DOS RECURSOS  

13.1. Caberá recurso contra o resultado preliminar dos pedidos de isenção da taxa de 

inscrição, as relações preliminares de inscritos (Ampla concorrência e Atendimento Especial), 
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o gabarito oficial preliminar e os resultados preliminares de todas as fases que compõem este 

concurso.  

13.2. O prazo para impetração de recurso será de 2 (dois) dias a contar do primeiro dia útil 

subsequente ao das publicações citadas no subitem 13.1 deste edital.  

13.3. A interposição de recurso deverá ser feita por meio da Área para Candidatos acessível 

pelo endereço eletrônico www.idecan.org.br, com acesso através do fornecimento de dados 

referentes à inscrição e apenas durante o prazo recursal previsto no cronograma previsto de 

atividades.  

13.4. Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a 

que se referem.  

13.5. Todos os recursos impetrados serão analisados e suas respostas apresentadas aos 

candidatos recorrentes, por meio da Área para Candidato de acesso individual.  

13.6. Se do exame dos recursos resultar anulação de questão integrante de prova objetiva, a 

pontuação correspondente a essa questão será atribuída a todos os candidatos, 

independentemente de terem recorrido.  

13.7. Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de questão 

integrante de prova objetiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, 

independentemente de terem recorrido.  

13.8. O recurso deverá ser individual, por item ou avaliação, com a indicação daquilo em que 

o candidato se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando as alegações 

com citações de artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc., e, 

ainda, a exposição de motivos e argumentos com fundamentações circunstanciadas.  

13.9. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso 

inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.  

13.9.1. Não será aceito recurso por meios diversos ao que determina este Edital.  

13.10. Serão indeferidos os recursos: 

a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora e/ou a Comissão Especial do Concurso; 

b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste item 13 do Edital; 

c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 

d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os 

intempestivos; 

e) com dados incompletos; 

f) encaminhados via postal, e-mail, imprensa e/ou de “redes sociais on-line”.  

13.10.1. A decisão da Banca Examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância 

para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 

administrativos adicionais, exceto em casos de erros materiais, havendo manifestação 

posterior da Banca Examinadora.  

13.10.2. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de 

recursos, recurso de gabarito oficial definitivo e/ou recurso de resultado definitivo.  

13.11. Os resultados preliminares e definitivos do concurso serão publicados na página do 

concurso, acessível pelo site www.idecan.org.br, nas datas previstas no Anexo V deste edital, 

bem como nas que ainda serão divulgadas oportunamente. 

 

14. DA ADMISSÃO 

14.1. A admissão, quando necessária, obedecerá rigorosamente a classificação e as vagas 

serão preenchidas nessa ordem, obedecendo-se os termos deste Edital, a legislação 

pertinente e as normas da UNIVERSIDADE MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL - 
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USCS e os critérios do Regimento Interno da UNIVERSIDADE, especialmente no que se 

refere às categorias docentes, observadas as normas do Conselho Estadual de Educação e 

ao que dispõe a Lei Municipal Nº 3842 de 14 de outubro de 1999, alterada pela Lei Nº 4.033 

de 7 de fevereiro de 2002 e pela Lei Nº 4.834 de 10 de dezembro de 2009. 

14.2. A admissão será precedida de Exame Médico Funcional que terá caráter eliminatório. 

14.3. A aprovação no Concurso não significa imediata admissão do candidato aprovado, a 

qual só será efetivada segundo os critérios de conveniência e oportunidade da Administração, 

em decorrência de condições técnicas de trabalho e disponibilidade orçamentária. 

14.4. A admissão, quando for o caso, será precedida de laudo de capacidade física e mental 

a ser expedido por Serviço Médico Oficial. 

14.5. Para admissão no cargo o candidato, o candidato deverá ter os seguintes requisitos: 

a) ser brasileiro ou gozar das prerrogativas do Decreto 70436/72; 

b) estar no gozo dos seus direitos políticos; 

c) ter a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da eventual contratação;  

d) quando do sexo masculino, estar quite com o Serviço Militar.  

e) gozar de boa saúde física e mental e não ser portador de deficiência incompatível com o 

exercício das funções de docência na área para a qual concorre;  

f) não haver sofrido, no exercício da atividade pública, penalidade por atos incompatíveis com 

o serviço público; 

g) não receber proventos de aposentadoria oriundos de Cargo, Emprego ou Função, 

exercidos perante a União, Território, Estado, Distrito Federal, Município e suas Autarquias, 

Empresas ou Fundações, conforme preceitua o artigo 37, §10 da Constituição Federal, com 

a redação da Emenda Constitucional nº 20 de 15/12/98, ressalvadas as acumulações 

permitidas pelo inciso XVI do citado dispositivo constitucional, os Cargos eletivos e os Cargos 

ou Empregos em comissão. 

 

15.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1. A inscrição do candidato implicará conhecimento das presentes instruções e a  

aceitação das condições do concurso público e de todas as suas fases, tais como se acham 

estabelecidas neste edital e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais 

aditamentos e instruções específicas para a realização do concurso.  

15.2. O resultado final deste concurso público será homologado através de Decreto Municipal, 

publicado no endereço eletrônico da Organizadora IDECAN e por meio de Publicação Oficial 

no Diário Oficial Eletrônico do Município.  

15.2.1. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, 

editais e comunicados referentes a este concurso público. 

15.3. Os itens e subitens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou 

acréscimos, enquanto não consumada a providência do evento que lhes disser respeito, 

circunstância que será publicizada através de novo edital, oportunamente divulgado no 

endereço eletrônico www.idecan.org.br.  

15.4. Qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatada nas informações e documentos do 

candidato, mesmo que já tenha sido divulgado o resultado deste concurso público e embora 

o candidato tenha obtido aprovação, levará à sua eliminação, sendo considerados nulos todos 

os atos decorrentes da sua inscrição, após procedimento administrativo em que lhe sejam 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.  

15.5. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico 

ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas e 
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resultados serão anulados e ele será eliminado do concurso público, após procedimento 

administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo 

de outras sanções cabíveis.  

15.6. Por questões de segurança, os candidatos poderão, sempre que o IDECAN julgar 

necessário, ser filmados, fotografados, identificados por papiloscopistas, submetidos à revista 

para detecção de metais, por meio de equipamentos apropriados, nas salas, corredores e 

banheiros, ou, ainda, serem convocados para averiguação de assinatura, ou a copiar frases 

para efeito de análise grafológica.  

15.7. O candidato que desejar relatar ao IDECAN fatos ocorridos durante a realização do 

concurso deverá fazê-lo por meio de envio de e-mail para uscsadministrativo@idecan.org.br.  

15.8. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de 

realização das provas. O candidato deverá observar rigorosamente o edital e os comunicados 

a serem divulgados na forma do subitem 15.2.1 deste edital.  

15.9. Em caso de necessidade de alteração, atualização ou correção de algum dado 

cadastral, até a divulgação do resultado definitivo do concurso, o candidato deverá 

encaminhar requerimento de solicitação de alteração via correio eletrônico para 

campusitapetininga@idecan.org.br, contendo imagem digitalizada do documento original que 

contenha os dados corretos ou cópia autenticada em cartório da sentença homologatória de 

retificação do registro civil, que contenha os dados corretos.  

15.10. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço (inclusive eletrônico) e 

telefone atualizados para viabilizar os contatos necessários, sob pena de perder o prazo de 

uma eventual consulta ou, quando for, nomeado, perder o prazo para a posse, caso não seja 

localizado. 

15.11. A solicitação de alteração de dados cadastrais poderá ser confirmada juntamente ao 

candidato pelo IDECAN. 

15.12. Não serão fornecidas certidões ou declarações de aprovação no Concurso Público, 

bastando para essa finalidade as publicações oficiais. 

15.13. Ao Reitor da Universidade Municipal de São Caetano do Sul - USCS é facultada a 

anulação parcial ou total do Concurso Público de Provas e Títulos, antes de sua 

homologação, se constatada irregularidade substancial insanável, promovendo a apuração 

de responsabilidades. 

15.14. O Concurso Público será homologado, parcial ou totalmente, pelo Reitor da 

Universidade Municipal de São Caetano do Sul – USCS. 

15.15. Não se constatando óbice de caráter legal, todos os documentos escritos do concurso 

poderão ser incinerados após 120 (cento e vinte) dias de sua homologação. 

15.16. As despesas decorrentes da participação em todas as Fases e em todos os 

procedimentos do concurso público de que trata este Edital, inclusive posse e exercício, 

correm por conta dos candidatos, que não terão direito a alojamento, alimentação, transporte 

e/ou ressarcimento de despesas.  

15.17. A admissão no cargo estará condicionada à apresentação da documentação 

comprobatória dos requisitos para contratação e ao atendimento das demais condições 

constitucionais, legais, regulamentares e deste edital.  

15.18. A falta de comprovação de requisito para admissão, até a data prevista na convocação, 

acarretará a eliminação do candidato no concurso e a anulação de todos os atos a ele 

referentes, ainda que já tenha sido homologado o resultado final do concurso, sem prejuízo 

da sanção legal cabível.  
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15.19. Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões relativas à 

habilitação, classificação ou nota de candidatos, valendo para tal fim a publicação do 

resultado final e da homologação do resultado do concurso público.  

15.20. A USCS e o IDECAN não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato 

decorrentes de: 

a) correio eletrônico incorreto ou não atualizado; 

b) endereço residencial não atualizado; 

c) endereço de difícil acesso; 

d) correspondência eletrônica não recebida por qualquer motivo.  

15.21. Não serão aceitas justificativas para o não cumprimento dos prazos estabelecidos e 

os documentos encaminhados fora da forma e do prazo estipulados não serão conhecidos.  

15.22. É facultada a apresentação de solicitação de impugnação, de forma fundamentada, ao 

presente Edital, no prazo previsto no Anexo V deste edital, a contar de sua publicação no 

endereço eletrônico www.idecan.org.br.  

15.22.1. Para fins de impugnação, o demandante deverá realizar seu cadastro de inscrição 

no concurso público (sem obrigação de efetivá-la), nos termos deste edital, e acessar a opção 

“Recurso On-line”, através da Área para Candidato acessível pelo endereço eletrônico 

www.idecan.org.br.  

15.22.2. A impugnação protocolada será julgada pela Comissão Especial do Concurso 

Público em conjunto com o IDECAN, no que for necessário.  

15.22.3. Do julgamento previsto no subitem 15.22.2 deste edital, não caberá recurso, bem 

como a resposta será disponibilizada diretamente ao demandante, sendo seus efeitos, se 

existentes, implementados mediante aditivo deste edital ou novo edital.  

15.23. A classificação final geral, para o candidato, apenas a expectativa de direito à 

contratação. 

15.24. A Universidade Municipal de São Caetano do Sul – USCS reserva-se o direito de 

proceder às admissões em número que atenda ao seu interesse e necessidades, de acordo 

com a disponibilidade orçamentária e vagas existentes. 

15.25. A inexatidão das afirmações contidas em documentos apresentados, ainda que 

verificadas posteriormente, eliminará o candidato do Concurso, anulando-se os atos 

decorrentes da inscrição. 

15.26. Os candidatos admitidos estarão sujeitos ao período de experiência e às exigências 

da legislação vigente. 

15.27. Os casos omissos serão avaliados pela Comissão Especial do Concurso Público, em 

conjunto com o IDECAN, conforme o caso.  

15.28. Este edital entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO I  

 

CARGO TAXA DE INSCRIÇÃO 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO I 
TÉCNICO DE LABORATÓRIO GERAL 

R$ 100,00 (cem reais) 

CONTADOR  R$ 200,00 (duzentos reais) 

 

 

CÓD EMPREGO REQUISITOS LOCAL DE 
TRABALHO 

VAGAS 
PARA PCD 

CADASTRO 
RESERVA 

01 Auxiliar Administrativo I 
R$ 2.089,74 

44 horas  

Ensino Médio 
Completo 

Campus São 
Caetano Do Sul E/Ou 

São Paulo  

04 70 

02 Auxiliar Administrativo I 
R$ 2.089,74 

44 horas  

Ensino Médio 
Completo 

Campus Itapetininga  01 20 

03 Técnico De Laboratório 
Geral 

R$ 2.957,81 
44 horas  

Ensino Médio 
Completo Ou 

Médio 
Profissionalizante 

Campus São 
Caetano Do Sul E/Ou 

São Paulo  

01 10 

04 CONTADOR  
R$ 7.986,41 

44 horas 

Ensino Superior 
em Ciências 
Contábeis - 
Registro no 
Conselho 

Regional de 
Contabilidade 

Campus São 
Caetano Do Sul E/Ou 

São Paulo 

01 03 

 

* PARA ALÉM DO VENCIMENTO BASE, O EMPREGADO RECEBERÁ CESTA BÁSICA NO VALOR 

DE R$ 281,56, VALE TRANSPORTE NO VALOR DE R$ 228,92 E VALE REFEIÇÃO NO VALOR DE 

R$ 880,00. 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO I 

Executar atividades de complexidade mediana tais como o acompanhamento, conferência, 

estudo e análise de processos de interesse administrativo, acadêmico, geral ou específico. 

Atender alunos, funcionários e/ou público externo, pessoalmente e por telefone. Registrar 

processos e documentos. Emitir certidões, atestados e declarações, expedir documentos em 

geral e verificar suas tramitações. Pesquisar dados na INTERNET e E-MAIL, em sistema 

informatizado, emitir relatórios, via sistema, fazer arquivo, conhecer o regimento interno, 

normas e procedimentos e a súmula de normas didáticas, e ter bom conhecimento de 

informática. 

 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO GERAL 
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Desenvolver e executar atividades de apoio técnico, destinadas ao ensino, pesquisa e 

extensão e prestação de serviços à comunidade. Colaborar com docentes e profissionais da 

área no planejamento e execução de atividades relacionadas ao ensino, à pesquisa, à 

extensão e à prestação de serviços, dentro do campo da ciência em que estiver envolvido. 

Preparar, instalar, manipular, controlar, armazenar materiais e equipamentos próprios de 

laboratórios ou consultórios, bem como conhecer e manipular reagentes, solventes, 

equipamentos, ferramentas e instrumentos manuais, mecânicos, elétricos e eletrônicos, 

necessários para o desenvolvimento do local de trabalho onde se encontre lotado. Auxiliar, 

sob orientação de docentes ou técnicos de nível superior, na padronização e desenvolvimento 

de técnicas laboratoriais, colaborando na análise de resultados e preparação de relatórios. 

Preparar pacientes e realizar exames, dependendo da área de atuação. Preparar solicitações 

de compras, organizar e controlar o almoxarifado da área de atuação. Auxiliar nas atividades 

de apoio à pesquisa, à extensão e à saúde, executando os procedimentos requeridos para o 

desenvolvimento dos trabalhos inerentes ao local de trabalho onde se encontre lotado. 

Auxiliar os docentes nas atividades de ensino, preparando materiais e equipamentos 

necessários para aulas (práticas e teóricas). Acompanhar os docentes, quando solicitado, 

mas aulas práticas laboratoriais. Regular, controlar e operar os aparelhos de acordo com os 

tipos de testes solicitados, adequando-os aos objetivos do trabalho. Executar o tratamento e 

descarte de resíduos, solventes e defensivos, com base em normas padronizadas de 

segurança e/ou métodos e técnicas indicados por profissionais da área. Executar e/ou 

promover atividades de manutenção preventiva e corretiva, necessárias à conservação de 

equipamentos, instrumentos e outros materiais da área de atuação. Receber, coletar, 

preparar, examinar e distribuir materiais, efetuando os testes necessários, procedendo aos 

registros, cálculos e demais procedimentos pertinentes, para subsidiar os trabalhos do local 

onde se encontra lotado. Preparar e utilizar soluções, amostras, substratos, reagentes, 

solventes, empregando aparelhagem e técnicas, de acordo com determinação dos 

profissionais da área de atuação. Manipular materiais restauradores. Realizar análise de 

materiais e substâncias em geral, utilizando métodos específicos para cada caso, observando 

e efetuando a leitura dos resultados obtidos. Elaborar relatórios das atividades desenvolvidas, 

abrangendo os métodos, materiais, equipamentos e resultados alcançados. Participar da 

elaboração de manuais de procedimentos para operação de instrumentos e execução de 

técnicas laboratoriais e de experimentos. Auxiliar na organização de arquivos, envio e 

recebimento de documentos, pertinentes à sua área de atuação para assegurar a pronta 

localização de dados. Desenvolver suas atividades, utilizando normas e procedimentos de 

biossegurança e/ou segurança do trabalho. Zelar pela guarda, conservação, manutenção e 

limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de 

trabalho. 

 

CONTADOR  

Planeja o sistema de registros e operações às necessidades administrativas e às exigências 

legais, para possibilitar controle contábil e orçamentário; supervisiona os trabalhos de 

contabilização de documentos, analisando-os e orientando seu procedimento, para assegurar 

a observância do plano de contas adotado; inspeciona regularmente a escrituração dos livros 

comerciais e fiscais, verificando se os registros efetuados correspondem aos documentos 

que lhes deram origem, para fazer cumprir as exigências legais e administrativas; controla e 

participa dos trabalhos de análise e conciliação de contas, conferindo os saldos 

apresentados, localizando e emendando os possíveis erros, para assegurar a correção das 
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operações contábeis; procede e orienta a classificação e avaliação de despesas, examinando 

sua natureza, para apropriar custos de bens e serviços; supervisiona os cálculos de 

reavaliação do ativo e de depreciação de veículos, máquinas, móveis, utensílios e 

instalações, ou participa desses trabalhos, adotando os índices indicados em cada caso, para 

assegurar a aplicação correta das disposições legais pertinentes; organiza e assina reservas 

de dotações orçamentárias, empenhos, balancetes, balanços e demonstrativos de contas, 

aplicando as normas contábeis, para apresentar resultados parciais e gerais da situação 

patrimonial, econômica e financeira da Universidade; prepara a declaração de imposto de 

renda da Universidade, segundo a legislação que rege a matéria, para apurar o valor do 

tributo devido; elabora relatórios sobre a situação patrimonial, econômica e financeira da 

Universidade, apresentando dados estatísticos e pareceres técnicos, para fornecer os 

elementos contábeis necessários ao relatório da diretoria; assessora a direção em problemas 

financeiros, contábeis, administrativos e orçamentários, dando pareceres à luz das ciências 

e das práticas contábeis, a fim de contribuir para a correta elaboração de políticas e 

instrumentos de ação nos referidos setores; realizar trabalhos de auditoria contábil e realiza 

perícias e verificações judiciais ou extrajudiciais, quando necessário. Executa outras tarefas 

correlatas à contabilidade pública.  
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ANEXO II 

DO FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

Eu,______________________________________________________________________, 

inscrito no CPF sob o nº _________________________-_______, venho requerer a 

ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO do Concurso Público de Provas e Títulos para 

provimento do cargo _______________________________________________da carreira 

de _____________________________________________________________________, 

promovido pela USCS e regido pelo Edital nº 02, de 23 de fevereiro de 2024, inscrição nº 

_________________________, de acordo com o referido Edital, conforme abaixo (assinalar 

a opção abaixo): 

Para comprovação da condição disposta neste edital, o candidato deverá realizar o envio 

(upload de arquivo) da imagem digitalizada dos documentos comprobatórios discriminados a 

seguir: 

(    ) da 1ª POSSIBILIDADE, o candidato deve realizar o envio, cumulativo, da imagem dos 

seguintes documentos: 

a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, 

impresso e assinado, de acordo com o disposto no Anexo II deste edital; 

b) comprovante de inscrição no Programa de Auxílio Alimentação; 

c) documento oficial de identidade, nos termos deste edital, e CPF. 

 

(    ) da 2ª POSSIBILIDADE, o candidato deve realizar o envio, cumulativo, da imagem dos 

seguintes documentos: 

a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, 

impresso e assinado, de acordo com o disposto no Anexo II deste edital; 

b) declaração emitida por entidade coletora oficial ou credenciada pela União, pelo Estado, 

ou pelo Município, ou que integrar associação de doadores de medula, que comprove que o 

candidato tenha realizado doação no período de 12 (doze) meses anteriores à publicação 

deste edital, contendo o número do cadastro, nome e CPF do doador; e 

c) documento oficial de identidade, nos termos deste edital, e CPF; 

 

 
Notas! 

É de responsabilidade exclusiva do candidato o correto preenchimento dos formulários e a entrega da 

documentação em conformidade com o Edital.  

Todos os documentos enviados serão analisados posteriormente pela banca examinadora da Organizadora, que 

emitirá relatório com a situação preliminar do candidato. 

________________________/____, ______ de _____________________ de _______   

 

________________________________________________________________ 

Assinatura do(a) requerente 
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ANEXO III 

DO FORMULÁRIO PARA REQUERIMENTO DE VAGA PARA CANDIDATO COM 

DEFICIÊNCIA 

 

Atesto, para fins de participação no Concurso Público de Provas para provimento do cargo 

de _________________________________________________, Edital nº 02/2024, do 

Concurso Público para o quadro de pessoal da USCS, vem requerer vaga reservada como 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA, que o(a) 

Senhor(a)_________________________________________________________________

é pessoa com deficiência (espécie) 

_________________________________________________________________________, 

CID ___________________, com grau/nível de deficiência (leve, moderado ou 

alto)________________________, tendo como provável causa da deficiência 

(descrever/apresentar aprovável causa da deficiência): 

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________ 

Adiciono ainda outras informações: 

1) Candidato faz uso de próteses, órtese ou adaptações? (   ) Sim (   ) Não  

Se Sim, em qual(is) membro(s)/parte(s) do corpo? 

_________________________________________________________________________ 

2) Se candidato com deficiência mental, especificar as páreas de limitação associadas e 

habilidades adaptativas:  

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________ 

3) Se candidato com deficiência múltipla, especificar a associação de suas ou mais 

deficiências: 

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________ 

 

Dados especiais para aplicação das PROVAS (marcar com X no parêntese abaixo, caso 

necessite de Prova Especial ou não). Em caso positivo, discriminar o tipo de prova 

necessário. 

( ) NÃO NECESSITA de PROVA ESPECIAL e/ou de TRATAMENTO ESPECIAL. 

( ) NECESSITA de PROVA e/ou de CUIDADO ESPECIAL. 

Especificar: 

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________. 

 

__________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo com nome e número do CRM do médico especialista na 

área de deficiência do(a) candidato(a). 
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Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao 

enquadramento de sua situação, nos termos deste Edital, sujeitando-se à perda dos direitos 

requeridos em caso de não-homologação de sua situação, por ocasião da realização da Avaliação 

Biopsicossocial. 

  

________________________________                   _______________________________________ 

Local e data                                                        Assinatura do(a) candidato(a) 

Observações: 

* No caso de deficiência auditiva, anexar exame de audiometria recente. 

* No caso de deficiência visual, anexar exame de acuidade em AO (ambos os olhos), com 

especificação da patologia e do campo visual. 
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ANEXO IV 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Flexão nominal e verbal. Pronomes; emprego, formas 

de tratamento e colocação. Emprego de tempos e modos verbais. Vozes do verbo. 

Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ocorrências da crase. 

Pontuação. Interpretação de texto. 

 

ATUALIDADES 

Fatos políticos, culturais, econômicos e sociais ocorridos no Brasil e no mundo, veiculados 

em meios de comunicação de massa, como jornais, rádios, internet e televisão, nos últimos 

12 (doze) meses anteriores à data de publicação do edital. 

 

CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA 

Pacote Office 2016 (Word, Excel e Power Point). Internet: navegação na internet, conceitos 

de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. Correio eletrônico: uso de correio 

eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de arquivos (Gmail, Outlook e Webmail). 

Plataformas de videoconferência: chats, chamadas de áudio e vídeo, criação de salas 

/grupos/chamadas e demais usabilidades (MS Teams , Google Meet e Zoom). 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

AUXILIAR ADMINISTRATIVOS I  

Atendimento ao público externo e interno, pessoalmente, via telefone ou via e-mail, Técnicas 

de arquivamento. Rotinas administrativas. Trabalho em equipe. Redação Oficial (planalto). 

Ética profissional.    

 
TÉCNICO DE LABORATÓRIO GERAL  

Higiene e segurança do trabalho. Manuseio de equipamentos de laboratório: autoclave, 

estufa de esterilização, destilador, banho-maria. Limpeza, desinfecção e esterilização de 

vidrarias, utensílios e materiais utilizados em laboratório. Coleta sanguínea venosa e arterial. 

Registro de recebimento de materiais. Confecção de lâminas. Manuseio da Vidraria Básica 

de Laboratório, Tais Como: Tubo de Ensaio, Becker, Provetas, Buretas, etc. Assepsia e 

Limpeza de Material de Laboratório. Instrumentos e Aparelhos de Laboratórios e sua 

conservação (microscópio, estufa, balança de precisão e destiladores). Técnicas de 

Pesagens, Filtração e Decantação. Conservação de Material Biológico. Técnicas de Colheitas 

de Material Biológico. Conservação e Manuseio de Drogas e Produtos Comumente, Usados 

em Laboratório. Controle de Estoque de Material Utilizado em Laboratório. Material Cirúrgico 

Comumente usado em Laboratório. Cuidados para evitar acidentes com material químico e 

biológico. 

 

CONTADOR 

CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO: Legislação Básica Normas Brasileiras 
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de Contabilidade aplicadas ao setor público editadas pelo CFC (NBCT 16), Lei Federal nº 

4.320/64. Orientações Estratégicas para a Contabilidade Aplicada ao Setor público no Brasil 

editadas pelo CFC. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) editado 

pela STN, 4ª edição. Portaria Conjunta STN/SOF nº1, de 20 de junho 2011. Procedimentos 

contábeis orçamentários: Princípios Orçamentários; Receita Orçamentária: conceito, 

classificações da receita orçamentária, reconhecimento da receita orçamentária, 

relacionamento do regime contábil com o orçamentário, procedimentos contábeis referentes 

à receita orçamentária. Despesa Orçamentária: conceito, classificações da despesa 

orçamentária, créditos orçamentários iniciais e adicionais, reconhecimento da despesa 

orçamentária, relacionamento do regime contábil com o orçamentário, procedimentos 

contábeis referentes à despesa orçamentária, restos a pagar, despesas de exercícios 

anteriores, suprimento de fundos. Fonte/Destinação de recursos: conceito, mecanismo de 

utilização da fonte/destinação de recursos. Procedimentos contábeis patrimoniais: Princípios 

de Contabilidade; Composição do patrimônio público: Patrimônio Público, ativo, passivo 

(relação entre passivo exigível e as etapas da execução orçamentária), patrimônio líquido; 

Variações Patrimoniais: Qualitativas, Quantitativas, realização da variação patrimonial, 

resultado patrimonial; Mensuração de ativos e passivos: Conceitos, avaliação e mensuração, 

investimentos permanentes, imobilizado, intangível; Ativo imobilizado; Ativo Intangível; Ajuste 

de Valor Patrimonial, redução ao valor recuperável, depreciação, amortização e exaustão; 

Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes; Sistema de custos. Procedimentos 

contábeis específicos:  Dívida ativa. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP): 

Conceito, objetivo, conta contábil, teoria das contas; Aspectos gerais do PCASP; Sistema 

Contábil; Registro Contábil; Composição do patrimônio público; Estrutura do PCASP; 

Lançamentos contábeis típicos; Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público: 

Balanço orçamentário; Balanço financeiro; Demonstração das variações patrimoniais; 

Balanço patrimonial; Demonstração do fluxo de caixa; Demonstração do resultado 

econômico; Demonstração das mutações do patrimônio líquido; Notas explicativas; 

Consolidação das demonstrações contábeis. Consórcios Públicos. Manuseio do Sistema 

AUDESP – Auditoria Eletrônica do Estado de São Paulo.  

II - RESPONSABILIDADE FISCAL: Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei 

de Responsabilidade Fiscal – LRF), alterada pela Lei Complementar nº 131, de 27 de maio 

de 2009: principais conceitos, princípios e objetivos - equilíbrio fiscal intertemporal e 

transparência. Origens nacionais e internacionais. Variáveis-chave: metas fiscais, riscos 

fiscais, renúncia de receita, despesa obrigatória de caráter continuado, despesa com pessoal, 

dívida e endividamento, restos a pagar e disponibilidade de caixa. Abrangência de aplicação 

e o conceito de empresa estatal dependente. Planejamento e Gestão Fiscal Responsável. 

Receita Corrente Líquida. Regras para a Receita e a Despesa. Limites para Despesas com 

Pessoal, Regra de ouro, Dívida Consolidada Líquida, Operações de Crédito, Garantias, 

Antecipação de Receita Orçamentária – ARO (Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 

2000 e Resoluções do Senado Federal nº 40, de 20 de dezembro de 2001, nº 43, de 21 de 

dezembro de 2001, e nº 48, de 21 de dezembro de 2007. Limites constitucionais e legais de 

gastos com a Educação e Saúde. Lei Complementar nº141, de 13 de janeiro de 2012. 9. 

Transferências voluntárias. Destinação de recursos públicos ao setor privado. Gestão 

patrimonial. Transparência, Controle e Fiscalização. Restrições institucionais (Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000) e Sanções Pessoais (Lei 10.028, de 19 de 

outubro de 2000). Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF (Portaria n.º 407, de 20 de junho 

de 2011, que aprova a 4.ª Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF): Parte I - 



 

 

___________________________________________________________________ 

33 
 

Anexo de Riscos Fiscais; Parte II - Anexo de Metas Fiscais; PARTE III - Relatório Resumido 

da Execução Orçamentária; Parte VI - Relatório de Gestão Fiscal. Normas de padrão mínimo 

de qualidade do sistema integrado de administração financeira e controle (Decreto nº 7.185, 

de 27 de maio de 2010 e Portaria MF nº 548, de 22 de novembro de 2010).  

III - ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA Orçamento Público conceitos, 

princípios orçamentários e características do orçamento tradicional, do orçamento de base 

zero, do orçamento de desempenho e do orçamento-programa. Regra de ouro. Instrumentos 

de Planejamento Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei 

Orçamentária Anual - LOA. Classificação da receita e da despesa orçamentária brasileira. 

Execução da receita e da despesa orçamentária. Estágios da Receita e da Despesa 

Orçamentária. Estrutura programática adotada no setor público brasileiro. Ciclo 

Orçamentário. Créditos Adicionais. Programação Orçamentária e Financeira. Elaboração da 

Programação Financeira. Contingenciamento. Limite de Empenho e de Movimentação 

Financeira. Restos a Pagar. Pagamento de Restos a Pagar. Despesas de Exercícios 

Anteriores. Noções de Licitações e Contratos na Administração Pública – Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021. Licitações, Modalidades, Dispensa, Inexigibilidade. Sistema 

Tributário Nacional. Orçamento Na Constituição de 1988. Lei Federal nº 4.320, de 17 de 

março de 1964.   

IV - CONTABILIDADE GERAL: Princípios de Contabilidade (aprovados pelo Conselho 

Federal de Contabilidade pela Resolução CFC n.º 750/1993 e alterações). O processo de 

convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais de contabilidade. O 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Patrimônio: Componentes Patrimoniais: Ativo, 

Passivo e Situação Líquida (ou Patrimônio Líquido). Equação Fundamental do Patrimônio. 

Fatos contábeis e respectivas variações patrimoniais. Apuração de resultados. Sistema de 

contas; Plano de contas, sistema de partidas dobradas. Origens e aplicações dos recursos. 

Balanço patrimonial: conceito, forma de apresentação, elaboração e análise. Demonstração 

do Resultado do Exercício: conceito, forma de apresentação e elaboração e análise. 

Demonstração do Fluxo de Caixa: métodos e forma de apresentação. Elaboração e análise. 

Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido: conceito, forma de apresentação e 

elaboração e análise. Demonstração do Valor Adicionado - DVA: conceito, forma de 

apresentação e elaboração e análise. Legislação Societária: Lei nº 6.404/76, com as 

alterações das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e legislação complementar. 
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ANEXO V 
 

SÃO CAETANO DO SUL - ADMINISTRAÇÃO 

CONCURSO PÚBLICO 

FASE DATA 

Período de Inscrições 23/02/2024 25/03/2024 

Periodo de impugnação do edital 23/02/2024 24/02/2024 

Período de inscrições para os candidatos que desejam requerer a 
isenção da taxa de inscrição 

23/02/2024 24/02/2024 

Período para formalização de isenção da taxa de inscrição 25/02/2024 26/02/2024 

Publicação do resultado de impugnação do edital 11/03/2024 

Publicação do resultado preliminar dos pedidos de isenção 13/03/2024 

Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar 
do pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição 

14/03/2024 15/03/2024 

Publicação do resultado definitivo dos pedidos de isenção 20/03/2024 

Último dia para geração e pagamento da taxa de inscrição 26/03/2024 

Último dia para envio de documentação para os candidados 
que desejam vaga pcd e solicitar atendimento especial 

26/03/2024 

Publicação da relação de inscritos preliminar (Geral+ PCD + 
Negros + Atendimento especial) 

08/04/2024 

Prazo para interposição de recurso contra a relação de inscritos 
preliminar (Geral+ PCD + Negros + Atendimento especial) 

09/04/2024 10/04/2024 

Publicação da relação de inscritos definitiva (Geral+ PCD + 
Negros + Atendimento especial) 

15/04/2024 

Divulgação dos locais de prova 19/04/2024 

Realização das Provas Objetivas 28/04/2024 

 


